
I* 

Y' 
a 

! 	

LIDO 

P RE J U C DO 	 0 --~" 
1,11 

Folha r, 

013 	 ; irmo 	de 2011 ~1 _ 

	

, tD£C !Z! 	
DE ANURN)E 

PRESI 	TE ` 	 ist 	Pa +smiZat Asa 

HOJE 	
c~ea 

AS coAtfSSÕ s DE cJ ;? 2úi1 	GAMARA MUNICIPAL DE 	
, 

onst, Jus @o 	 ` 	AO PAULO a 

PROJETO DE LEI N° 	
01,-,PL 

-- 
 

01-0002812011 

Regulamenta a disposição das vagas de 
estacionamento posiconadas na, parte da frente 
de condomínios residenciais 'e comerciais 
verticais ou horizontais, adjacentes ao passeio 

J
,.

vagas

ICE NETO 	 público, e dá outras providências. 

unicipal de São Paulo D E C R E T A: 

 de estacionamento descoberto dispostas na parte dafrente:de condomínios 
residenciais e comerciais verticais ou horizontais, adjacentes ao passeio público, deverão 
ser posicionadas de forma que quando utilizadas não impeçam a visão, por quem se 
encontra na guarita, das entradas e saídas de pessoas e veículos do imóvel, bem como das 
pessoas que se movimentam na calçada. 

Art. 20  O descumprimento da presente Lei acarretará ao infrator a multa de R$ 1.000,00 
(hum mil reais), dobrada na reicidência. . 

Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela variação do Índice 
de' Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Srasileiro de Geográfia e 
Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no caso da extinção deste índice, 
será adotado outro criado por legislação federal que reflita a perda do -poder'áquisitivo da 
moeda. , .. 

4 
A i . 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta), dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo adas as disposições em 
contrário. 	 _¢R 

Sala das Sessões, 
	 05 /,~, , :201? ` 

TONINHO PAIVA 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

 

Visamos com nossa proposta propiciar àquele que se encontra na guarita, adequada visão 

das entradas, saídas e calçadas defronte às edificações, vedando que os carros 

eventualmente estacionados em vagas dispostas na parte da frente dos imóveis, em vagas 

descobertas adjacentes ao passeio público, venham a dificultar tal visão, compromentend 
i 
 a 

segurança de seus habitantes. 

k 

É incontestável a possibilidade de edição de legislação nesse sentido eis que nos termos 

do art. 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos 

de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I , da Lei Orgânica 

Municipal. 
i. 

i 
Denota-se claramente, por outro lado, uma das formas de manifestação do poder de polícia 

i 
administrativa do Município , que confere a possibilidade de limitar e disciplinar direito, 

interesse ou liberdade, em razão de interesse público concernente à  segurança  e ao 
I 

exerçído de atividades econômicas. 

d 

Hely )  Lopes Meirelles, ao lecionar sobre a polícia administrativa, na modalidade polícia das 

atividades urbanas em geral, ensina que tal poder é inerente ao Município para a ordenação 

da vida urbana, nas suas exigências de  segurança,  higiene, sossego e  bem-estar  ;, da 

coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal 

regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do interesse local (In, 
1 	 l 

Direito Municipal Brasileiro, 16a edição, São Paulo: Malheiros, 2008, p. 516). 

Nesse sentido, aguardo o apoio dos Nobres Pares no sentido da aprovação da presente 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel ara informação, rubricado como folha n° 	03  
do processo n.° 	 de 20 0  1 1~_  (a) 

Pi, —  o 
Assiai 	arh 

E 
mentsr 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia de Proposituras, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

0 1,9  

JADER 	LISTO PIMENTA 
Supervisor d Controle do Proc. Leg. 	 t 

SGP-22 	 f 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
28

/2
01

1.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



1~ 

cÂMAR-A mium,-ia:IG—~Al DE SÃO PAULO 

1 SIS Dilo [Íe 
T, Ac L; V.t4v o A d  

RF. 1 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
/2

01
1.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



• 

a 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL n° 0028/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 6.895, de 25 de maio de 1966, que estabelece cobrança de preço 
pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso comum do povo, e 'da 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis (especialmente o 
Anexó 1— Cap. 13); 

-. Lei Municipal n° 12.364, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre estacionamento 
de veículos em 45 (quarenta e cinco) graus nas vias públicas; 

- Decreto Municipal n° 11.661, de 30 de dezembro de 1974, que dispõe sobre 
permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 
Muni ípio; 

- Deçreto Municipal n° 37.152, de 04 de novembro de 1997, que regulamenta a Lei n° 
12.364, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre o estacionamento de veículos em 
angulo de 450 (quarenta e cinco graus), e da outras providências; 

- PL 0008105, do Vereador Toninho Paiva, que acrescenta Seção ao Capítulo 16: da 
Lei nó 11.228192 —'Exigências Específicas Complementares'. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. P esidente de fis. 01. 

São Paulo, 01 de agosto  
/d¡e~ 

 2011. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

~B/SP 244.472 

~Z~~ic~✓f/~ vim` 

Auperv?Í 
	de Carvalho Giannini 

Procurad r o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289 

i 
Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Proc. NO  
Base de dados: iegis 

Pesquisa : 6 .895 	 ISis Duar 

Total de referências : 1 	
PF. 11.2.". r 

1/1 	 ' 
Título: LEI NO 6.895 25/05/1966 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso 

comum do povo. 
Projeto: Projeto de Lei NO 57/1966 

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 
Notas complem.: - Lei n 0  7.007/1967 - Autoriza o Executivo a celebrar contrato com a CMTC para a cobrança 

de tarifas devidas por estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos. 
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LEI N .9 6.895, DE 25 DE MAIO DE 1966 

Estabelece cobrança de peço pelo es 
1'O1áh3 

 
taeionamento de veículos nos bens 

de uso comiam do povo. públicos 
r;   
T i ~a ~° , 	 í'.'  

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Munícipío de São Paulo ,  
de acórdo com o disposto no parágrafo 4P do artigo 21 da Lei Estadual 
n° 9.205, de 28 de dezembro de 1965, promulga a seguinte lei : i~,  

Art. 1 ° — O estacionamento de veículos em Iocais préviamente deter- 
minados, nos bens públicos de uso comum do povo — onde fór permitido 
— ficará sujeito ao pagamento de preços a serem fixados em decreto 
executivo. 

$ L0  — Na fixação dos preços serão considerados: a) o tempo de duração do estacionamento; ;  ' 1 
~) 	as condições do local: 

c) as características dos veículos; , 

d)  os preços cobrados por particulares , em locais análogos; ¡ 

e) levados outros fatores que devam ser 	em conta. 

3 2 ° — A exploração dos locais destinados a estacionamento nos 
térmoá desta lei , poderá ser concedida a particulares , . a título precário e 
mediante concorrência pública que versará sóbre a retribuição mensal a 
ser paga pelo concessionário à Prefeitura. 

ã 3.9 — Dos editais de concorrência pública e do consequente contrato 
de Concessão de uso , Constarão além de outras condições julgadas necessárias a 
à salvaguarda dos interesse do Município , cláusula estabelecendo: 

a) — que a concessão é outorgada a título precário , obrigando-se o 
coscessinário a desocupar o local dentro de prazo razoável a q 
ser fixado pela Prefeitura , em cada caso , mediante simples lfi  
aviso escrito e independentemente de qualquer formalidade 
judicial; 

b) — que os preços a serem cobrados pelo concessionário serão 
fixados pela Prefeitura em consonância Com o disposto no 
parágrafo 1P do artigo 1. 0  desta lei; 

c) — que a majoração désses preços , em qualquer circunstância ou 
ocasião, 	dependerá 	de prévia 	autorização , 	 por escrito, 	da 
Prefeitura; 

d) = que as mensalidades devidas à Prefeitura ficarão automática- 
mente majoradas , e na mesma base percentual, sempre que 
fór autorizado e efetivado o aumento dos preços de estado- 
namento. 

Art. 1- — As arrecadações efetuadas em virtude do disposto nesta lei é 

serão recolhidas aos Cofres da Prefeitura como receita do Município. 

Art. 3.0  — Em qualquer caso , indenpenderá do pagamento do preço 
estabelecido por esta lei o estacionamento. 

a) — dos Carros oficiais, da União , dos Estados e dos Municípios, 
bem como de suas autarquias; 

• b) — os veículos de transportes de passageiros ( taxis ) e de carga, 
quando estacionados em seus respectivos "pontos", nos térmos 
da Lei n ° 6.135 , de 30 de dezembro de 1962; 

C) — os veículos de transporte coletivo (ónibus, troleibus e simi- 
lares ), quando estacionados em seus pontos de parada. 

Art. V — O Prefeito expedirá os regulamentos necessários à execução 
da presente lei. 

Art. 5.0  — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 25 de maio de 1966, 4110 
da fundação de São Paulo 	O Prefeito, 	 - — 	 José Vicente de Faria Lima 

i. 

Fernando Guedes de Moracs, respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças , Francisco 
de Paula Quintanilha Ribeiro — Maury de Feitas Jnlião , respondendo 
pelo expediente da Secretaria de Obras. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos , em 25 de maio de 1966 
— O Diretor , Adriano Theodepio Serra. 
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Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1,3  

• 1 A 

Base de dados ; legis 

Pesquisa : 11.228 ri  

Total de referências : 1 	 • 11 '~ 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es). 

Regulamentação: 

j~ 	 Legislação explicativa: 
Notas complem.: 

o 

Alterações: 

LEI NO 11.228 25/06/1992 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei n0  8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 
Projeto de Lei NO 227/1990 ( ver documento ) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.32911992 - Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 42.31912002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO.DE  
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei n0  8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento ) 
- Lei n0  11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto n0  33.67311993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto n0  37.58311998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei n 0  11.345/1993. 
- Decreto n0  37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto n0  37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 

Decreto n 0  37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais , considerando o disposto no item 3 . 9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto n 0  37.88611999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao!de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto n 0  
32.329/1992. 
- Decreto n0  38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto n0  39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
Lei 11.693/1994 Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes; anexo a esta Lei.; (ver documento ) 
Lei 11.78311995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento ) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 dó Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento ) 	 F 

Lei 11.94811995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.I desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 13.77912004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento ) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.09512009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. ( ver documento ) 
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RV- 11.207 

Lei rs-g 11.228, de 25 de júnho de -1992. 

Dispõe sabre as regras gerais e esperiãcas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, exear . Grariutenção e utilização de goras e 
edificações, dentro dos ~as dos imóveis, revoga a Lei n4 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alteraçòes adotadas por leis posteriores, e dá 	 } 
outras providénclas. 

Luiza Erundina de Sousa , Prefeita do Município de São Paulo , usando: 
dás atribuições que lhe são.conferidas por leis 

F~ço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
x° 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 12 Fica aprovado a Código de Obras e Edificações , que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciaento , execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções , 

m 
es , dentro dos limites dos imóveis , no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos íl e 111 assim discriminados: 
Anexo 1 

1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4.. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

1 Ó. Implantação - Aeraçào e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
lá. Estacionamento 
À. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem - de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Especificas Complementares 
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3 Estadonaménto 

Os espaços para acesso , circulação e estacionamento de 
veículos serão projetados , dimensionados e executados livres 
de qualquer interferência estrutural ou física que possa redu-
zí-los, e serão destinados às seguintes utilizações: 
a) particular - de uso exclusivo e reservado , integrante de 
edifcaçãó residencial unifamitiar; 
b) privativo - de utilização exclusiva da população permanente 
da edificação; 
c) coletivo - aberto à utilização da população permanente e 
flutuante da edificação.. 

Ul 	09 
PrOc,  N- 	 , 

t~ f-y 11.207 
 ~gk es 

13:1 Acesso 

O acesso de veículos ao imóvel compreende o espaço situa-
do entre a guia e o alinhamento do logradouro. 

13.1.1 O rebaixamento de guias destinado a acesso de veículos não 
poderá exceder a 50% (cinqúenta por cento ) da extensão da 
testada do imóvel , excetuados os conjuntos de habitações. 
agrupadas horizontalmente. 

13.1.2 Quando a capacidade do estacionamento for superior a 100 
(cem)-veículos ou quando o acesso se destinar a caminhões 
e ônibus, o pavimento da pista de rolamento do logradouro 

.deverá prosseguir até o interior do lote. 

13.1.3 Visando a segurança dos pedestres , a abertura destinada à 
saída de veículos do imóvel deverá estar posicionada, de 
forma tal, que permita a visualização da calçada. 

13.1.4 . O acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no 
mínimo , 6,00 m (seis metros) do início do ponto de encontro 
do prólongamento dos alinhamentos dos logradouros, exce-
tuadas as edificações residenciais unifamiliares. 

13.1.4 .1 Em virtude das características do logradouro , esta distãncia 
poderá ser alterada a critério da PMSP. 

13.1.5 A acomodação transversal do acesso entre o perfil do logra-
douro e os espaços de circulação e estacionamento será feita 
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13.2.1 

13.2.2 

!•'rcc.3'~ 	~ 	9 

exclusivamente dentro do imóvel, de forma a não criar de- 
	Ri+. 11.207 

graus ou desníveis abruptos na calçada. 

132 Circulação 

As faixas de circulação de veículos deverão apresentar di-
mensões mínimas , para cada sentido de tráfego, de: 
a) 2,75m (dois metros e setenta e cinco centímetros) de lar-
gura e 2,30 m (dois metros etrinta centímetros )_de altura livre 
de-passagem quando destinadas à circulação de automóveis 
e utilitários; 
b) 3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros ) de largura e 
3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros ) de altura livre de 
passagem quando destinadas à'circulação de .  caminhões e 
ônibus. 

Será admitida uma única faixa de circulação quando esta se 
destinar, no máximo ;  ao trânsito de 60 (sessenta) veículos em 
edificações de uso habitacional e 30 (trinta ) veículos nos de-
mais usos. 

As rampas deverão apresentar: 
a) recuo de 4,00 m (quatro metros ) do alinhamento dos logra-
douros, para séu início; 
b) declividade máxima de'20% (vinte por cento ) quando des-
tinada à circulação de automóveis e utilitários; 
c) dectividade máxima de 12% (doze por cento) quando des-
tinada à circulação de caminhões e ônibus. 
As rampas para automóveis e utilitários , em residências uni-
familiares ,. terão declividade máxima de 25% (vinte e cinco 
por cento) podendo iniciar no alinhamento. 
As faixas de circulação em curvà terão largura aumentada em 
ramo do raio interno , expresso em metros , e da declividade, 
expressa em porcentagem , tomada no desenvolvimento inter-
no da curva , conforme disposto na tabela 13.2.3. 
Deverá ser prevista concordância entre a largura normal da 
faixa e a largura aumentada necessária ao desenvolvimento 
da curva. 

A seção transversal das rampas não poderá apresentar decli-
vidade superior a 2% (dois por cento). 

13 .2.2.1   

13.2.3 

13'.2.3.1 

13.2.3.2 
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3,50 3,25 3,85 4,45 não permitido  

4,00 3 ,15 3,75 4,35 não permitido  
4,50 3,05 3,65 4,25 não permitido  

5,00 2,95 3,55 4-.15 não permitido  

5,50 2,85 3,45 4,05' não permitido 

,00 2,75 3,35 3,95 5,30  

Ç'50 2,75 3,25 '3,85' 5,20  

7,00 2,75 3.15 3,75 5,10  

7,50 2,75 3,05 3,65 , 5,00  

8,00 2,75 2,95 3,55 4,90  

8.50 2,75 2,85 3,45 4,80  

9.00 2,75 2,75 3,35 1  4,70  

9,50 2,75 2,75 3,25;. 4,60  

19,00 2,75 2,75 3,151 4,50  

10,50 2,75 2,75 3,05' 4,40  

11,00 2,75 2,75 2,95; 4,30  

11,50 2,75 2,75 2,85 4,20  

12,00 2,75 2,75 2,75 4,10  

1?,50 2.75 2,75 2,75 4,00  

13,00 2,75 2,75 2,75" 3,90  

13,50 2,75 2,75 2,75! 3,80  

14,00 2,75 2,75 2,75 '  

14,50 2,75 2,75 2,75' 3,60 	'  

1$,00 2,75 2,75 2,75', 3,50  

13.2.4 Quando a faixa de circulação for comum a automóveis, utilitá- 
r'I s e caminhões'prevaiecerá o parâmetro mais restritivo. 

13.2.5 Qualquer área de estacionamento com mais de 8 (oito) anda- 
rés, contados a partir do pavimento de ingresso , deverá obri- 
gátoriamente ser servida por elevador de veículos. 

o 

9 

~ 
9 

i 

Tabela 13 .2.3 - Largura da faixa de circulação em curva  
Raio 	Automóveis e utilitários 	 Caminhões  

0 a 4% 	5 a 12% 	í3 a 20% 	até 12%  

3,00 	 3,35 	3,95 	4,55 	não permitido 
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13.3 Espaços de Manobra e Estacionamento 

Deverão ser previstos espaços de manobra e estacionamento 
de veículos, de forma que estas operações não sejam execu-
tadas nos espaços dos logradouros públicos. 

13.3.1 Os estacionamentos coletivos deverão ter área de acumula-
ção, acomodação e manobra de veículos, dimensionada de 
forma a comportar, no mínirpo, 3% (três por cento) de sua 
capacidade. 

.3.1.1 No cálculo da área de acumulação, acomodação e manobra 
de veículos poderão ser consideradas as rampas e faixas de 
acesso às vagas de estacionamento , desde que possuam 
largura mínima de 5,50 m (cinco metros e cingúenta centímetros). 

.3.1.2 Quando se tratar de estacionamento com acesso controlado, 
o espaço de acumulação deverá estar situado entre o alinha-
mento do logradouro e o local do controle. 

3.3.2 As vagas de estacionamento serão dimensionadas em função 
do tipo de veículo, e os espaços de manobra e acesso em 
função do ângulo formado pelo comprimento da vaga e a 
faixa de acesso, respeitadas as dimensões mínimas conforme 
tabela 13.3.2. 

Tabela 13.3.2  -  Di mensões de vagas e faixa de acesso e m  metros 
Tipo  de veículo vaga para estacionamento 	Faixa de acesso á vaga 

Altura 	Largura Compr. 	0 a 450 	46 a 900  
Pequeno 	2,10 	2,00 	4,20 	2,75 	4,50  
Médio 	2,10 	2,10 	4,70 	2,75 	5,00  
Grande 	2,30 	2,50 	5.50 	3,80 	5,50  
Defic. físico 	2,30 	3.50 	5,50 	3,80 	5,50  
Moto 	2,00 	1,00 	2,00 	2,75 	2,75  
Caminhão leve 
(Bt PST) 	3,50 	3,10 	8.00 	4,50 	7,00  

13.3.2.1 À vaga, quando paralela à faixa de acesso ("baliza") será 
acrescido 1,00 m (um mètro) no comprimento e 0,25m (vinte 
e cinco centímetros) na largura para automóveis e utilitários, 
e 2,00 m ,  (dois metros) no comprimento e 1,00 m (um metro) 
na largura para caminhões e, ónibus. 
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o 

13.3.2.2 Será admitida somente a manobra de até dois veículos para 
liberar a movimentação de um terceiro. 

13.3.3 A quantidade de vagas para estacionamento de veículos em 
geral, estabelecida pela LPUOS, 'será calculada sobre a área 
bruta da edificação, podendo ser descontadas, para este fim, 
As áreas destinadas ao próprio estacionamento, devendo ain-
da ser observada a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.3. 
Tabela 13.3.3 - Porcentagem de vagas em funçãq do tamanho e 
do tipo de estacionamento 

Vagas exigidas pela LPUOS  
Estacionamento 	Pequena 	Média 	Grande  
Particular 	- 	 1.00%  
Privativo 	Soes 	45%  
Coletivo 	 50% 	45% 	- 5%  

13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas porta-
doras de deficiéncías físicas, bem como para motocicletas, 
calculadas sobre o mínimo de vagas exigido pela LPUOS, 
observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4. 
Tabela 13.3.4 - Porcentagem de vagas destinadas a deficientes 
físicos e motocicletas 
Estacionamento 	 Deficientes fisicosMotocicletas  
Privativo até 100 vagas 	- 	 10%  
Privativo mais de 100 vaças 	1% 	 1021; 

Coletivo até 10 vagas 	 - 	 23%  

Coletivo mais de 10 vagas 	396 	 20%  

13.3.5 Quando a LPUOS exigir páteo para carga e descarga de 
caminhões deverá ser prevista, no mínimo, uma vaga para 
caminhão compatível com o porte e atividade do estabeleci-
mento a ser servido. 

13.3.5.1 Em função do tipo de edinação, hierarquia das vias de aces-
so e impacto da atividade no sistema viário, a PMSP poderá 
determinar a obdgatcredade de vagas destinadas a carga e 
descarga em proporcionalidade á área edificada. 

13.3.6 Será admitida a utiiização de equipamento rnGcãnico para 
estacionamento de veíLutos, observadas as seguintes condições: 
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o 

r°roc, 	tü' 

a) a adoção do equipamento não acarretará alteração dos ~~ f: 	~--xr~ ,
-,5 índices mínimos relativos ao número de vagas para estacio- 

namento, nem das exigências para acesso e circulação de 
veículos entre o logradouro público e o imóvel, estabelecidas 
na LPUOS e na LOE; 
b) observada a proporção estabelecida ria tabela 13 .3.3„ as 
dimensões, e indicação das vagas através da adoção do sis- 
tema mecânico poderão ser :  feitas levando -se em considera- 
ção as reais dimensões-dos veículos , sem prejuízo do com- 
primento mínimo estabelecido na tabela 13.3.2. 

13.3.7 Quando as vagas forem cobertas , deverão dispor de ventila- 
ção permanente garantida por aberturas , pelo menos em duas 
paredes opostas ou nos tetos junto a estas paredes e que 
correspondam, no mínimo, à proporção de 60 cm2  (sessenta 
centímetros quadrados ) de abertura para cada metro cúbico 
de volume total do compartimento, ambiente ou local. 

13.3.7 .1 Os vãos de acesso de veículos, quando guarnecidos por por- 
tas vazadas ou gradeadas , poderão ser computados no cál- 
culo dessas aberturas. 

13.3.7.2 A ventilação natural poderá ser substituída ou suplementada 
per meios mecânicos , dimensionados de forma a , garantir a 
renovação de cinco volumes de ar do ambiente por hora. 

13.3.8 Os estacionamentos descobertos com área superior a 50,00 m2  
(cinqüenta metros quadrados ) deverão ter piso drenante quan- 
do seu pavimento se apoiar diretamente no solo. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 ( 	 Page 1 of 1 

rUti1 	~/~ Câmara Municipal de São Paulo 	 Pr0{;, a 

Base de dados : iegis 	 ~ss L;ã'áí3 
Pesquisa: 12.364 	 R • ~t•?r 

Total de referências : 1 

{; 
1/1 

Título: LEI NO 12.364,13/06/1997 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre estacionamento de veiculos em 45 (quarenta e cinco) graus nas vias publicas. 
Projeto: Projeto de Lei NO 208/1994 ( ver documento ) 

Autor(es): Vicente Viscome 
Regulamentação: Decreto n 0  37.152/1997 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Báck ] 	 { 
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LEI N. 12.364 DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre estacionamento de veículos em 45 0  (quarenta e cinco graus) nas vias 
públicas. 

(Projeto de Lei n. 208/94, do Vereador Vicente Viscome) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Fazi saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de- 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art.! 1 0  Os veículos que estacionam nos logradouros públicos desta Capital deverão 
fazê-lo em 450 (quarenta e cinco graus), desde que a via em apreço apresente 
condições apropriadas para essa finalidade. `s 
Art. 1  20  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
partir de sua publicação, com a participação da Secretaria Municipal de Transportes 'e 
de estudos elaborados, especialmente, pelo DSV e CET. 1 
Parágrafo único. Os estudos que viabilizarão a modalidade de estacionamento de que 
trata o artigo 1 0 , tomarão em consideração, principalmente o uso do solo, fluidez e 
segurança do tráfego, capacidade da via, disponibilidade de áreas e demanda de 
estacionamento. 
Art.' 3 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta dás 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art' 4 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em'contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 11 .661 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Proc. Pd 

T3 ~is 

1/1 
Título: DECRETO NO 11.661 °30112/1974 ( ver documento ) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 

Município, e dá outras providências. 
Revogação: Decreto n 0  29.908/1991 - Revoga o art. 4 0  deste Decreto. ( ver documento ) 

Alterações: Dec. 22.230/1986 - Altera o art. 5 0  deste Decreto.; ( ver documento ) 
Dec. 32.59511992 - Exclui área municipal da permissão de uso concecida por este Decreto. 
(ver documento ) 

[ Báck ] 
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DECRETO N.o 11.661, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974 
P  ir Prrao ¿ 

Dispõe sobre permissão de exploSáçá uaMc3i  
de estacionamento em vias e log". 1.207 

: douros públicos do Município e dá 
outras providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 

uecreta• 

Art. 19 — Fica permitida à Empresa Municipal de Urbanização 
EMURB -- a exploração direta ou indireta, a título precário e gratuito, do 
estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município.'' 

Art. 29 — Serão objeto da presente permissão as áreas que forem 
estabelecidas através de sinalização regulamentadora pelo Departamento de 
Operação do Sistema Viário — DSV da Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 39 — Nas áreas delimitadas. em conformidade com o artigos 
anterior, o estacionamento remunerado de veículos se fará nos dias e hor0' 
rios especificados nas respectivas placas de sinalização. ' 

Art. 49 — Nas vias e. logradouros públicos, em que houver fixação de' , ' 
horário para carga e descarga, a exploração de estacionamento só será permi_; 
tida fora do período determinado para aquela finalidade. 

Art. 59 — 0 período máximo de estacionamento contínuo será de 2' 
(duas) horas, vedada a sua prorrogação. 

Parágrafo único — Será considerado como estacionamento em desa- .  
cordo com a regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previs-
tas na legislação de trânsito em vigor, .o veículo que exceder- o período 
máximo de estacionamento contínuo estabelecido neste artigo. 

Art. 69 — Ao DSV, através do Comando de Policiamento de Trânsito, 
caberá fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do 
disposto no parágrafo único do artigo anterior. 

Art.. 79 — Fica estabelecido na base de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) ó` 
preço correspondente a um período único de 2 (duas) horas de estaciona-
mento contínuo. 

ï„ 

Parágrafo único — Os eventuais reajustes do preço ora estipulado serãó` 
processados, a pedido da permissionária, ouvidos os órgãos competentes.;' 

Art. 99 — À Prefeitura do Município de São Paulo nenhuma respon-
sabilidade caberá, por acidentes, danos, furtos ou prejuízos de qualquer' 
natureza que os veículos ou" seus usuários venham a sofrer nos locais 
permitidos. 

1 - 

Art. 10 — Este Decreto entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 1975, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1974, 
421° da fundação de São Paulo. — 0 Prefeito, Miguel Colasuonno — 0 Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theóphilo Arthur de Siqueira 
Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira = 0 

Secretário de Obras, Ivan Lubachescki -- 0 Secretário Municipal de Trans-
portes, Mário Alves de Melo -- 0 Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas. 

• 	 i 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de, 
1974. - 0 Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.. 
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Câmara Mimicipal. de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 pra ' 

lsis Dua,f 	i,e5 
Base de dados: legis 	 PF 11, f 

Pesquisa : 37.152 

Total de referências : 1 

Título: DECRETO, NO 37.152.,04/11/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei n 0  12.364, de 13 de junho de 1997, que dispoe sobre o estacionamento de 
veiculos em angulo de 45o (quarenta e cinco graus), e da outras providencias. 

[ Back ] 
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DECRETO N. 37.152 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1997 

Regulamenta a Lei n. 12.364, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre `o 
estacionamento de veículos em ângulo de i45o (quarenta e cinco graus), e dá outras 
proYidências. 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, decreta: 
Art. 1  10  Compete à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, através do 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, promover estudos e deliberar 
sobre a implantação de estacionamento de veículos em ângulo de 45o (quarenta e 
cinco graus) em vias públicas. 
Art.~ 20  Os estudos a que alude o artigo 1 0  deste Decreto deverão contemplar 
avaliações no que concerne, pelo menos: 
I - Ao uso do solo; 
II -'À segurança de trânsito; 
III À capacidade e às características geométricas da via pública; 
IV À disponibilidade de áreas; 
V - demanda de estacionamento. 	 t 
Art.l 3 0  As vias públicas nas quais venha a ser permitido o estacionamento de veículos 
em 45o (quarenta e cinco graus) serão adequadamente sinalizadas, segundo os 
padrões técnicos estabelecidos pela legislação de trânsito vigente. ` 
Art. 40  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas ás 
disposições em contrário. 
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PRQ 7ETO DE  LEI 01-000812005  do Vereador Toninho Paiva (PL) 
 

.4crescentã Seção ao` Capítulo 16 Exigências Específicas Complementares da L'éi nO 
11.228/92 e dá outras providências. 	 *' 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

 

Art. 11 0  - O Capítulo 16 da Lei n 0  11.228/92 - Código de Obras e Edificações do 
Município de São Paulo, passa a vigorar acrescido da seguinte Seção: 
"16:7 - Estacionamento  
As áreas destinadas ao estacionamento de veículos em Edificações Residenciais 
Multifamiliares e de Serviços deverá contar com, no mínimo 2 (duas) instalações  
sanitárias separadas por sexo, contendo 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório cada;um,'; 

,,.w; 
 

Art. 20  - As edificações existentes de que trata esta lei deverão ser adaptadas as suas  
disposições no prazo de 1 (um) ano, a contar da data de sua publicação. i 
Parágrafo Único - O Executivo definirá procedimentos administrativos específicos 
necessários ao cumprimento das disposições contidas neste artigo." " 	 .---- --~~ — ,-• 
Art.I30  O descumprimento do disposto na presente lei implicará em *multa no,valor~.de  
R$ 700,00 (setecentos reais).  
Parágrafo único - Os valores das multas a que se referem o caput deste artigo serão 
atualizados pela Variação do Índice de Preços ao Consumidor (IPCA), apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 	 j 
Art.15 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.I70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 1  
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PARECER No 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0028111. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que versa sobre a 
disposição de vagas de estacionamento posicionadas na parte da frente de condomínios 
residenciais e comerciais verticais e horizontais, adjacentes ao passeio público. 

No que tange apenas aos aspectos jurídicos, o projeto poderá prosperar, visto que versa 
sobre Código de Obras e Edificações , cuja competência é tanto do Executivo , quanto deste 
Legislativo Municipal. 

O projeto encontra fundamento no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município, no',art. 30, 
inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia relativo às 
construções, ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, "se efetiva 
pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de 
segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento 
urbanístico da cidade." (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros Editores; 68  ed., 
p. 351). j =. 

Insere-se a propositura no âmbito da regulamentação edilícia, que tem por objetivo não só o 
controle técnico-funcional da construção 1 individualmente considerada, mas também o 
ordenamento da cidade no seu conjunto. 

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos" 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 
compátibilizá-Ias com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos." (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5a ed., pág. 353). 

Ampára-se também no art. 13, inciso XX, dessa mesma Lei Orgânica, que disciplina 
competir à Câmara Municipal aprovar o Código de Obras e Edificações. Da mesma forma 
que lhe compete aprová-lo, por óbvio também lhe cabe alterá-lo, como é o caso do presente 
projeta f 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP ! CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 w~camara.sp,ambr 
p10028-11. J 	— --- 	 --~ 
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Ademais, por não se encontrar no rol das matérias cuja iniciativa é privativa do chefe do 
Executivo, nada impede que um membro deste Legislativo Municipal dê o impulso oficial no 
tocante à matéria relativa a Código de Obras e Edificações. 

Cumpre anotar, ainda, que o objetivo fim do projeto é a segurança dos. munícipes que 
utilizam ou residem em condomínios, vez que ampara não apenas o condomínio residencial, 
como também o comercial. 

Por versar a propositura sobre matéria de Código de Obras, deverão ser realizadas pelo 
menos 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação do projeto, conforme,; art. 41, 
inciso VII da Lei Orgânica do Município de São Paulo. á 

Por fim, insta salientar que a matéria depende da aprovação da maioria absoluta dos 
membros, conforme preconiza o art. 40, § 3 0, inciso II, também da Lei Orgânica do 
Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.' 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç J e LeOsl 	a 	, em 
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Maria Tereza Atíotiso da SIM 
Técnico Administrativo 

RF 14.551 

A Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiento, 

EmI~_I 

Ru"rn D 	omanc¡ni 
Técnico Rdministrativo 

RF 11.257 

Recebido na Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. . 

São Paulo ,ZC Goli-1L._àsri-5 —h 

ál Pedraztoü Leonardo Ama 
RF: 11372 

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 

Para relatar. 
Safa da Comsmão de Po! ea Urbana. M etropolftana e W, ArrSiente. 

m06 /W / Aik 

Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos temij; 
artigo 63 do R.I. 

t 

8 

yv. 	nl~Ìdti 	 iiesta data r 

i 	ali WW.Ç ' 

Leonardo Amaral PedrazzoN 
RF: 11372 r 
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I- L. WZ4 
Proc. n° 01-028-2011 
Leonardo A. Pedrazzoli 
RF: 11372 

-CA;raMUNICIPALDE 	 ~ 

PAULO  

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

F. 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

6 
PRESIDENTE: PAULO FRANGE 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: C_âma 	unicip I ~e São Paulo 
DATA: 09 de novembro de 2011 

OBSERVAÇOES: 	 5. 
• otas taquigráficas sem revisão 
• uspensão 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FL. N°  25 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 	Proc. n° 01-028-2011 
NOTÁS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 	 Leonardo A. Pedrazzóli 
REUNIÃO: 12400 	DATA: 09/11/2011 	 RF:11372 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Bom dia a todos os Vereadores, todos os presentes. 
Está'aberta a 25 8. Audiência Pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, hoje, dia 9 de novembro de 2011. 
Com i  a justificativa do Vereador Paulo Frange, que não pode presidir esta audiência;pública, 
eu, na condição de Vice-Presidente da Comissão, assumo a presidência, coordenarei a 
Audiência Pública. 
Aproveito para cumprimentar o Secretário do Verde e Meio Ambiente do Município de São 
Paulo, Eduardo Jorge, mais uma vez presente nesta Casa, mas vai se dirigir à Comissão de 
Transporte e Trânsito da Casa. Mais tarde, lá estarei com você. 
Passemos ao primeiro item da audiência pública, PL 02111 de autoria dos Vereadores Aurélio 
Miguel, Paulo Frange, Sandra Tadeu, Natalini, Jamil Murad, José Américo, Zelão, Milton 
Ferreira e Noemi Nonato. Dispõe sobre o recolhimento e descarte de medicamentos vencidos e 
dá outras providências. Gostaria de saber se há alguém inscrito para debater o projeto. (Pausa) 
Não havendo, dou por encerrada a audiência pública referente à propositura. 
Passemos ao próximo item, PL 03111 de autoria do Vereador Aurélio Miguel Paulo Frange, 
Sandra Tadeu, Natalini, Jamil Murad, Zelão, Milton Ferreira e Noemi Nonato. Altera a redação 
do artigo sexto, Lei 14.430, de 12 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à 
Proliferação de Ratos e dá outras providências. Consulto se há alguém inscrito para debater 
item dois da pauta. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 03111. 
O próximo é o PL 28111 de autoria do Vereador Toninho Paiva, que regulamenta a disposição 
das vagas de estacionamentoposicionadas na parte da frente dos condomínios residenciais e 
comerciais, verticais e horizontais, adjacentes ao passeio público e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há alguém inscrito para debater esse projeto. (Pausa) não havendo, 
dou por encerrada a audiência do PL 28111.. 
Passemos ao PL 118111 de autoria do Vereador David Soares. Dispõe sobre o triturador de 
resíduos orgânicos e fixa outras providências. Gostaria de consultar se tem alguém que queira 
se manifestar. (Pausa) Por favor, dirija-se ao microfone e identifique-se. 	 1 
O SR. PAULO FERREIRA DA SILVA — Sou assessor do Vereador David Soares. Só dizer que 
o Vereador pediu que desse um comunicado sobre o projeto do triturador de resíduos 
orgânicos, pois esse é um projeto que beneficiará o meio ambiente. É um mecanismo instalado 
nas casas para fazer com que o lixo que a pessoa joga na pia, que seja triturado. É .um sistema 
fácilj barato e obriga à população, a partir das limitações impostas no projeto de lei, para que 
isso venha beneficiar o meio ambiente em que vivemos. O triturador de resíduos orgânicos é 
um sistema fácil, tem baixo custo, não seja a custar 300 reais. 
Era isso, Presidente. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Consulto se tem mais alguém que queira usar a 
palavra. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada à audiência pública ao PL 118111. 
Passemos ao PL 137111 de autoria do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a 
obrigatoriedade da instalação de canteiros em casos de adequação geométrica, rotatórias, 
estréitamento de vias e casas similares, mantendo-se ou estabelecendo a permeabilidade do 
solo', ou seja, com a remoção do capeamento asfáltico original e expondo o solo antes da 
instalação e dá outras providências. Consúlto se há alguém inscrito para falar. (Pausa) Não 
havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 137111. 
Passemos ao PL 184111, deste Vereador, que autoriza a Prefeitura a declarar de utilidade 
pública área localizada no Morro do Querosene, bairro do Butantã, para a criação do Parque 
Ambiental e Cultural Chácara da Fonte. Gostaria de consultar se existe alguém que queira 
fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública ao PL 
184%11. 
Passemos ao PL 196111 de autoria do Vereador David Soares. Dispõe sobre o vaso sanitário 
eco[ gico econômico e dá outras providências. Tem a palavra, por favor, identifique-se. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FL. N°  26 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 	Proc. n° 01-028-2011 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 	 Leonardo A. Pedrazz01 %P 
REUNIÃO : 12400 	DATA : 09/11/2011 	 RF:11372 

O SR. PAULO FERREIRA DA SILVA — Sou assessor do Vereador David Soares. Só para 
comunicar que o projeto que dispõe sobre o vaso sanitário ecológico-econômico. Hoje, 
utilizámos vasos nas residências, as descargas, elas puxam seis litros. A proposta do Vereador 
David Soares é que tenhamos dois dispositivos nesse vaso ecológico-econômico que é um 
parai resíduo sólido e outro para líquido. O de resíduo líquido, que é o geralmente usado 
durante o dia puxa descarga de no máximo três litros, o que faria com se economizasse água e 
ajudasse o meio ambiente. Essa é a proposta do Vereador David Soares. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Dou por encerrada a audiência. 	r 
Passemos ao PL 225111 também do Vereador David Soares. Autoriza o poder executivo e 
instituir em praças e parques, seja público ou privado, que o lazer ou recreação seja com 
brinquedos com acessibilidade total, para crianças sem deficiência e dá outras providências. 
Gostaria de saber se alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública. 
Vou suspender os trabalhos por dois minutos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Chico Macena. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Voltando aos trabalhos, passemos ao PL 234111 de 
autoria do Vereador Arselino Tatto. Fica proibido o vazamento e a comercialização de bebidas 
em embalagem pet. 	 z 
Gostaria de consultar se tem alguém inscrito para fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a Audiência Pública do PL 23412011. 
Passemos ao PL 236/2011 de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que estabelece sistema de 
depósito e retorno para embalagens de bebida no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
Consulto se há alguém inscrito para fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a 
Audiência Pública do PL 23612011. 
Passemos ao PL 248/2011 de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que altera a redação dos 
capúts dos Arts. 40 e 41 da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências 
(ref. ~a licenca de anúncios para pequenos e médios comércios). 
Consulto se há alguém que deseja fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a 
Audiência Pública 24812011, 	 1 
Passamos ao PL 273/2011 de autoria do Vereador. Adolfo Quintas dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de microchip junto às caçambas que trabalham na coleta de 
entulhos e outros materiais, com a finalidade de serem fiscalizadas, no âmbito do município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a Audiência 
Pública ao PL 27312011. 
Passemos ao PL 374/2010 de autoria do Veredor Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre 
a exigência de revisão e manutenção períodica das instalações elétricas nas edificações que 
especifica, e dá outras providências. 
Consulto se alguém gostaria de fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a 
Audiência Pública ao PI 37412011. 
Passemos para o item seguinte, o PL 454/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura, dispoe 
sobre a criacao do programa de reuso e reciclagem de equipamentos eletrodomésticos, 
eletroeletrênicos e eletroportáteis, visando a inserção socio-tecnológica e correta destinação do 
lixo eletrônico, e dá outras providências:" 
Há alguém que gostaria de fazer uso da palavra? Em não havendo, dou por encerrada a 
Audiência Pública do PL 45412008. 
Passemos à 28  Audiência Pública das proposituras em pauta. O primeiro é o PR 2112009 do 
Vereador Alfredo Cavalcante institui o plano de governança sustentável no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
Tem a palavra o Sr. Eduardo Merje. 
O SR. EDUARDO MERJE — Bom dia a todos. Meu nome é Eduardo Merje, sou daÁssociação 
de 1)suários e Amigos do Parque do Ibirapuera. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FL. N°  27 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -SGP.4 ' 	Proc. n° 01-028-2011 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 	 Leonardo A. Pedra=ii 
REUNIAO: 12400 	DATA: 0911112011 	 RF:11372

kk  
6 

Na primeira audiência desse PL fiquei sem entender a função dele. Parece-me que é claro 
demdis e é uma função que a Câmara Municipal já deveria estar utilizando como método de 
andamento dos trabalhos e de responsabilidade. Por isso, fico um pouco assustadocom esse 
tipo de comportamento, ou seja, pedindo governança na Câmara. 
Dá á impressão que não temos nenhum sistema, ou o sistema está falido, qual é a proposta 
realmente dessa governança. É isso que gostaria de expor. 
E também a coincidência da audiência de transporte com política urbana. Acho que tão áreas 
complementares. A reunião da comissão ordinária tem ocorrido em paralelo, mas eu nem 
imaginei que uma audiência pública também fosse correr em paralelo, como está ocorrendo 
nesse momento, essa de política urbana junto com transporte. Talvez seja um pouco mais 
específica, mas são áreas complementares e queria deixar essa observação. 	} 
Obrigado, Vereador. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado Eduardo. Só para esclarecer quão autor do 
projeto Vereador Alfredo Cavalcante é o Alfredinho. Na verdade, ele estabelece uma serie de 
planos e metas para licitações que objetivem a compra de materiais, equipamentos é serviços 
que possam levar a uma política de sustentabi 1 idade ambiental 
Não 'é apenas um plano de governança, mas de governança sustentável, com disposição de 
critérios dentro da Casa, com papel reciclado e outros tipos de serviços que não firam o meio 
ambiente. Só para registro e esclarecimento às pessoas presentes. 
Passamos ao PL 6612011 dos Vereadores Alfredinho, [talo Cardoso, Marco Aurélio Cunha, 
Floriano Pesaro e Quito Formiga que dispõe sobre diretrizes para a instituição do programa de 
coleta seletiva contínua de resíduos eletrônicos e tecnológicos, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada 
essa]  28  Audiência Pública do PL 6612011. 
Passemos ao próximo item. É o PL 229/2010 do Vereador Donato que dispõe sobre 'a 
autorização provisória de funcionamento para os estabelecimentos destinados à educação 
infantil, e dá outras providências. 
Consulto se há alguém que gostaria de fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada 
a audiência do PL 22912010. 
Passemos ao PL 283/2010 do Vereador Marcelo Aguiar dispõe sobre a priorização do uso de 
agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil, em obras e serviços de 
asfaltamento, pavimentação e recapeamento nas vias e logradouros no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Há alguém interessado em fazer uso da palavra? Em não havendo, dou por encerrada a 
audiência ao PL 28312010. 
Passemos ao PL 287/2011 do Vereador Attila Russomanno que institui no âmbito do Município 
de São Paulo, a obrigatoriedade de instalação de sistema neutralizador de odores nos veículos 
coletores, compactadores de lixo, e nos compactadores estacionários de lixo, e dá outras 
providências. 
Consulto se há alguém que gostaria de fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada 
a audiência pública ao PL 28712011. 	 i 
Não' havendo mais nada a tratar, dou por encerrada esta audiência pública, cuja convocatória 
foi pálicada em 07 de novembro de 2011: no Diário de S.Paulo e no dia 08 de novembro no 
Diário Oficial. 
Agradeço a presença de todos. 	 Ë 
Estão encerrados os trabalhos dessa audiência pública da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
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PREIDENTE: PAULO FRANGE 
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DATA: 30 DE NOVEMBRO DE 2011 
i 

i 
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Notas taquigráficas sem revisão 
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NOTÁS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 	 Leonardo A . PedrazzoliL,, RF:11372 . 
REUNIÃO: 12476 	DATA: 30/11/2011 

3 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Bom dia. Esta é a 7 8  audiência pública da Comissão de Política 
Urbana e está sendo transmitida pela internet pelo portal da Câmara: www.camara.sp.gov.br , link 
Auditórios On-Line. 
Esta audiência trata-se para discutir os projetos que estão na pauta. Passemos à ordem da pauta da 
primeira audiência púNica: PR 00212010 do Vereador Natalini que institui a frente parlamentar de 
mudanças climáticas do Município de São Paulo. 
Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PR 00212010. 
Passemos ao PL 038/2011 do Vereador Adilson Amadeu que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
empreendimentos e emissores de poluentes líquidos instalarem caixa de inspeção, e dá outras 
providências. 
Não há oradores inscritos, está encerrado. 
PL 3912011 do Vereador Adilson Amadeu que institui o programa de incentivo e .  desconto, denominado 
IPTU, Verde no âmbão do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública. 
PL 337/2011 do Vereador Salomão que dispõe sobre a inspeção e remoção de árvores comprometidas e 
que estejam colocando em risco a vida do munícipe no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Há inscrição do autor do projeto. Tem a palavra o Vereador Salomão. 
O SR. SALOMÃO — Nesse projeto, nós nos preocupamos com a questão das árvores que estão 
comprometidas na cidade de São Paulo . É comum nos dias de chuva e de ventos vermos muitas árvores 
caírem danificando carros, rede elétrica, telefone, enfim, criando verdadeiros transtornos na cidade de 
São Paulo, inclusive, no trânsito. 
O objetivo desse projeto é realizar uma inspeção em todas as árvores e aquelas que estiverem 
comprometidas seni chance de recuperação, que sejam removidas e que se plante outra no local. 
Quando se anda pela Cidade, vemos muitas árvores nessa situação. Nesta semana uma árvore caiu na 
região de Santana, - não sei bem ao certo — e danificou vários carros. 
Então, vamos prevenir antes que aconteça. Esse é o objetivo principal do meu projeto. Não precisamos 
deixar acontecer para se tomar providências, Sr. Presidente. 
É isso que gostaria de re!atar. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange ) — Obrigado, Vereador Salomão. Esse é um projeto que tem, 
realmente, alcance e, core certeza, com a chegada das chuvas esse assunto volta de novo à mídia. É 
um momento importante para que possamos tratá-lo em Plenário. 
Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 337/2011 do Vereador 
Salomão. 
Passemos ao PL 34z1i20'i 1 do Vereador Aurélio Miguel que altera o inciso VII e acrescenta o parágrafo 
único ao artigo 7 0  da Leni 14.223, da 26 de setembro de 2006, e dá outras providências. 
O Vereador Roberto] ripoii está inscrito. 
O SR. ROBERTO TRIPOLI - Requeiro uma votação nominal. Isso existe? 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Não, Vereador. 
O SR. ROBERTO "è*RIPOLI — Quais os Vereadores que fazem parte desta audiência pública? 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Esse projeto é de autoria do Vereador Aurélio Miguel e altera o 
incisó VII e acrescenta um parágrafo único. 
O SR. ROBERTO Tr IPOLI — Não é esse o meu interesse. Desculpe, retiro a questão de ordem. Eu 
estou preocupado com outro projeto. 
Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Está bem. Feita a manifestação, indago se há oradores inscritos. 
Não há oradores ínscritos , está encerrada a audiência pública. 	 i 
Passemos ao PL 41ü12011 do Vereador Aurélio Romura que determina que os novos sistemas de 
iluminação pública em avenidas e ìogradouros, no âmbito do Município de São Paulo, sejam dotados de 
tecnologias de máxilMv,~ ei,ciência energética, estabelece prazo para a adequação dos sistemas já 
instalados, e dá outras providências. 
Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 41 1/ 11 do Vwrc ador José Rolim que dispõe sobre a proibição do uso de água 
potável para lavagem de.  áreas externas dos imóveis no Município, e da outras providências. 
Não há oradores inscritw, está encerrada a audiência pública. 	

li 

Passemos ao PL 47912010 do Vereador Dalton Silvano que dispõe sobre novo sistema de iluminação 
pública nas vias públicas da cidade de São Paulo através de energia eólica e solar. 
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Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Estão presentes conosco os Srs. Vereadores Toninho Paiva e Antonio Carlos Rodrigues. 
Passemos ao PL 61512009 do Vereador Dalton Silvano que fica acrescido o item 9.3.5 ao anexo 1 da lei 
11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências ( utilização de energia solar em edificações, 
especialmente próprios municipais) Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública. 

1 	Passamo s ar: PI.. 737/'2909 de .autoria do Vereador Paulo Frange que obriga a Prefeitura do 
Município de São PRub a elaborar e publicar, anualmente, levantamento epidemiológico das áreas 
localizadas no entorno dos aterros sanitários ativos e inativos, estações de transbordos e lixões do 
Município de São P -auio. 
Não há oradores inp,'r'ta:. D ,ecUaroo encerrada a audiência pública. 
Passemos á segunde+ auddiência p;.':blica dos PLs a seguir relacionados. 
PL 0?12011 de autoria dos Vereadores Aurélio Miguel, Paulo Frange, Sandra Tadeu, Jamil Murad, 
Natalini, José Amérieo, Jusé Ferreira dos Santos -- Zelao, Milton Ferreira e Noemi Nonato dispõe sobre o 
recolhimento e descarte ~e medicamentos vencidos e dá outras providências. 
Não havendo inscritos, está encerrada audiência pública. 
PL 0312011 de autoria dias Srs. Vereadores Aurélio Miguel, Paulo Frange, Sandra Tadeu, Natalini, Jamil 
Murad, José Ferre'irei cos Santos - Zeião, Milton Ferreira e Noemi Nonato altera a redação do Artigo 6 0  
da Lei n° 14.430, de 12 da junho 2C07, que institui o programa de combate á proliferação de ratos e 
dá outras providências. 
Indago se há inscritos. (Pausa) 
Não havendo inscritos, declaro encerrada a audiência pública. 
PL 2812011 de autr,hia tio Vereauer Toninho Paiva regularrlenta a disposição das vagas de 
estacionamento posicionadas na parte da frente de condomínios residenciais e comerciais verticais ou 
horizontais, adjacentes au passeias público e dá outras providências. 
Em não havendo ínsurib-s, está encerrada a audiência pública. 
PL 118/2011 de aut.ir a d,) Vereador David Soares que dispõe sobre o triturador de resíduos orgânicos e 
fixa outras providênUas. 
Não há inscritos._Gieeifrc,  ericerraída a audiência pública. 
PL 13712011 de autoria do Vereador Aurélio Miguel que dispõe sobre obrigatoriedade de instalação de 
canteiros em canos de readequaçâo geométrica, rotatórias, estreitamento de vias e casos similares, 
manténdo-se ou estabelfcendo a permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção do capeamento 
asfáltico originai, expondo o solo antes da instalação e dá outras providências. 
Não há inscritos. &4à ei?;errada a audiência pública. 
PL 1$412011 do Vereador Chlco !vlacena autoriza a Prefeitura declarar de utilidade pública, uma área 
localizada no morro rjr,  Querosene.-, bairro de Butantá, para criação do Parque Ambiental e Cultural 
Chácara da Fen!.e. 
Não há inscritos. Dec;laie encerrada a audiência pública. 
PL 196/2011 de aulo;ia,J;;i Verea+xur David Soares que dispõe sobre o vaso sanitário ecológico e 
económico e dá cuba!s providêncl~3s. 
Sem,inscrições. Decl io encerrada a audiência, pública. 
PL 25512011 do Vereador David :'oares que autoriza o Poder Executivo a instituir que nos parques e 
praças seja pública viu privado, que o lazer e a recreação seja com brinquedos com acessibilidade total 
para crianças com e  sem' iefic,*êri ,.;ia e dá outras providências. 
Não há inscrito,. E,&:té. encerrada e. audiência pública. 
PL 23412011 de au 'Irma c o Vere,Aèar Arselino Tatto fica proibido o envasamento e a comercialização de 
bebidas em embalccíerr ,, cot. 
Está 'inscrito o -cr. Fe:rnando ,lorge, da Associação 6rasilaíra da Indústria do Pet. 
Tema palavra e Sr. í .?mando Icrr!e. 
O SR. FERNAh;DO . ~j~ RG,2 -- Sr. r-= residente, Srs. Vereadores, público presente. Peço vossa 
autorização, Sr. Pte,,zièenw, para rios manifestar, se for possível, formalmente, por escrito ao Sr. 
Presidente desta cur -nis ..) e, pers 4riormente, em audiência pública. 
O SR. PRESiDEfv U: ;t' evito Fréaige) Claro. È' oportuno e peço á assessoria que junte essa 
manifestação aos prajt:.C. 
Peço que o senhor f xL:a c> endereçado ao Relator do PL. 
O SR. FERNANDO Liáèr ti - (epel 
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O SR. PRESIDENTE (P alo Frange) — Passemos ao PL 23612011 de autoria do Vereador Aurélio 
Nomúra que estabelece sistema de depósito e retorno para embalagens de bebidas no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
Também é do vosso interesse a manifestação poT escrito? 	 ► 	O `fã° 
O SR. FERNANDO JORGE - Exatamente , da mesma maneira: 
O SR. PRESFICENTIE 	Fran,te) - Então, o Sr. Fernando •Jorge; da Associação Brasileira da 
Indústria do Pet encaminnRrá, por escrito, ao Relator do projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. FERNANDO JORGE - (epc:) 
O SR. PRESIDENTIL:* ~Páut,_~ Frar;ge) -Passemos ao PL 248111, do nobre Vereador Aurélio Miguel, que 
altera a redação do caput ao arti;ü 40 e 41 da'  ei 14:223/06 e dá outras providências. Não há oradores 
inscritos. Estão encc;rrad.rs os tr balhos. 
Passemos ao Pi- 2731111, cio Veï~edorAdolfo Quintas, dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
microchip junto a w.çarnbas que trabainam na coleta de entulhos e outros materiais, com a finalidade de 
serem fiscalizados no ãrr~bitode São Paulo e dá outras providências. Não há oradores inscritos. Estão 
encerrados os trabalhos. 

+~ 	Passemos ao PL 57410. do Vereador Antônio Carlos Rodrigues, dispõe sobre a exigência de revisão e 
manutenção periC)ci .3 di inst3wee ,s eiétricas edificações que especifique e dá outras providências. 
Não há oradores insi íÍ'w ,;. i::~,ão encerados os trabalhoe. 	 I 
Passemos ao PL 413111: do Vereador José Rolim, dispõe sobre a concessão e alvaráde execução de 
obras de dernoüçào i io MunicipiG e dá outras providências. Não há inscritos: Estão encerrados os 
trabalhos. 
Passemos ao P1 45 4i06, cio Veréador Aurélio Númura , que dispõe sobre a criação do programa de 
reuso e resma-llern ,;á ~r!u -:iraiWvCÁLC)s eletrodomésticos , eletrônicos , eletroportáteis , visando à inserção 
tecnológica e corr&ta destinação d,i lixo, eletrônico. Não há oradores inscritos. Está encerrada a 
audiência pública. Não .há oradores inscritos. 
As audiências tNíblicas ss- PLs que mencionamos ficam encerradas e voltaremos às 13h para a sessão 
ordinária da Corais iÉri dn- Política Urbana. 
Estão encermd.r:, or,  tr: Ciiníhos. 
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Folha ri— do proc. 

n001 — Z 	de 20 11 

Leonarcro. Amaral.Pedrazx,gll_ 20 
RF 11.372-- SGP•1 á 

e16 - R
CÂMARA MUNICIPAL DE

_~"='`~C'~

35/2012 	 SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 028111. 

De autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, o presente projeto de lei regulamenta 
a disposição das vagas de estacionamento posicionadas na parte da frente de condomínios 
residenciais e comerciais verticais ou horizontais, adjacentes ao passeio público, e dá outras 
providencias. 3 

A presente medida propõe que as vagas de estacionamento dispostas no 
alinhamento do imóvel deverão ser posicionadas de forma a não impedir a visibilidade de 
quem se encontra na guarita. 

Segundo o autor a propositura se faz necessária para evitar que a segurança dos 
moradores do imóvel seja comprometida pela falta de visibilidade ocasionada pelo 
estacionamento de automóveis junto ao alinhamento do imóvel. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da propositura, com fundamento no art. 13, incisos 1 e XX, da Lei Orgânica do 
Município e no art. 30, inciso I, da Constituição Federal 

A instalação da guarita visa proporcionar maior segurança tanto aos moradores e 
usuários como para funcionários, e deve ser precedida de estudos que indiquem o.melhor 
local' Para sua implantação. A disposição, portanto, de vagas de estacionamento obstruindo 
a visibilidade de quem esteja no seu interior prejudica o controle de entrada e saída do 
imóvél bem como facilita a ação de meliantes. 

Diante do exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio A I mbiente 
manifesta-se favoravelmente à aprovação da propositura. 

d 

t 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 2 31b s/1-z 
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r 	' i 	 Folha n° 	do proc. 
P. L. N° 2812011 n°  à 	de 20 

Ver 	riguesl 

	

~—~- 	 RF 01.123 - SGP-12 
16 - PAR 	 " `IRA MUNICIPAL. DE 
16- 01340I2012 

	PAULO 

	

PARECER No 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 2812011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, visa 
regulamentar a disposição das vagas de estacionamento posicionadas na parte da 
frente de condomínios residenciais e comerciais verticais ou horizontais, adjacentes 
ao passeio público, de forma que, quando utilizadas, não impeçam a visão, por quem 
estiver na guarita, das entradas e saídas de pessoas e veículos do imóvel, bem como 

dás pessoas que se movimentam nas calçadas. 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Contudo, tendo em vista equívoco de grafia de palavra na ementa, sugerimos 

o seguinte substitutivo: 

IVO  N° 	AO PROJETO DE LEI No 2812011 
41~I6ti/A EJDISCUO 

O
~/tSlfi4 2 	Regulamenta a disposição das vagas de 

 estacionamento posicionadas na parte 
da frente de condomínios residenciais e 

I~IZESI 	TE 	
comerciais verti 	ou horizo ais 

adjacentes ao 	~~Vlihd~8' ~JI 

outras providênci s. 	ASA Ç0 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1 0  As vagas de estacionamento descoberto dispds#as P 	1 	e 
de condomínios residenciais e comerciais verticais ou horizontais, adjacentes ao 
passeio público, deverão ser posicionadas de forma que, quando utilizadas, não 
Impeçam a visão, por quem se encontra na guarita, das entradas e saídas de 
pessoas e veículos do imóvel, bem como das pessoas que se movimentam na 
calçada. 

Art. 2° O descumprimento da presente Lei acarretará ao infrator a multa de R$ 
1.000,00 (hum mil reais), dobrada na reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no 
caso da extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

17 - RELCom 
17- 01 35712012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.so .aovbr  Pág 1 de 2 
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Ver., Freitas 

s 	, 

P. L. N° 2812011 	S 	 Folha n° dó proc. 

n' 	 de 20— 

Ve 	Brigues 
RF 1 1.123 - SGP-12 

CAIi,ARA MUNICIPAL. DE 

. SAO PAULO 	 1 r 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 51  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 29 b~OZ 

r. MWn—  Leite 
Presidente 

Ik 	 '1 

í 
Ver. A 	o onato 	Ver. dils 	madeu 	Ve 	r" ' 

~ a~I u c`id.nã`n 

J 
t 
i. 

ï  

Ver. Fr c co Cha s 	Ver. obe Trípoli 	Ver. Wadih Mutran 

	

• 	
i 

j 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 
Pág. 	Col. 	 . 

Conferido 

Vera P i Rodrigues RiLeír~ 
Assistente Parlamentar 

RF. 

F 
r 

Vera ice Rodrigues Ribeiro 
Assistente Parlamentar 

RF. 

RECESIDO S-GP-29 
Em~~_ - 

i 
t 

c, 	o . 
PUBLICADO NO 

DDIÁRIO OFICIAL 
DEjl  ©( 1 
Pág. o  1  
Conferido 

André 	ore 
Té+ n 	r tativa 

r1 

À SGP -21 ..„r T.. 

	

São Paufoal o 1 	u 

	

A 	A n 

André~õn 
Técnico Administrativo 

RF 11.264 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

1doca enta~s)  rubricado(s)  sob n"isi 
a ¡ e folha de,  infomia` ão 

sob  

Edua amin® 
Ticniro ministrativo 
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61 

Papel para informação, rubricado como folha n° .............. .................... 

do processo n° .................28................ de .. 2011
........ ........ 	............ 02.J ....... Q1 ....... 1 ......  201 3.... (a) ............ 	Í1 .................. 

Ed t .AbMim 
7ícmcóAdminútrativo 

U 11.325 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO , face ao disposto no artigo 275 , caput , do Regimento Interno. 

São Paulo, 0 112013 

6' 

suvA 
letivo 

á 	_ 
RT 10.860 

M~ ~ ( ly q~ID 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
:rupF-Rv)sÃo GE ARQUIVO GERAL 

	

.._ 	r 	folhas. 
PrfâCerv.5 43 

Arquivado em ót  

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175 • SGP-33 
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Ellete Lopes Silváriõ 

RF 11.393 • SGP-33 
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DEFÉRIDO 
2013 

i 	r  

~ ~NTE 

ï 

} 

s. 

Ellet~ SiTvbrlo 
RF 11.393 - SGP-33 

t 

REQUER_ IMENTO 13-RDS 
13- 00016/2013  

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos 
ì 

do art. 275, § 20, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:  A. 

PL 171;1.993 PL 556 / 1.994 PL 35011.996 PL 48911.999 PL 48612.004 PL 18812.010 
PL 1731 1.993 PL 593 11.994 PL 38111.996 PL 493 11.999 PL 48712.004 PL 24512.010 
PL 35111.993 PL 5911.995 PL 486 11.996 PL 55611.999 PL 8 12.005 - PR 6 / 2.010 
PL 597, 11.993 PL 29711.995 PL 48711.996 PDL 1512.000 PL 138`/ 2.005 PR 912.010 
PL 621,1 1.993 PL 29911.995 PL 676 11.996 PL 5412.000 PL 14012.005 PL 2812.011 
PL 652 11.993 PL 51811.995 PL 67711.996 " PL 7612.000 PL 326 12.005 PL 38012.011 
PL 672 1 1.993 PL 691 11.995 PL 731 11.996 PL 20712.000 PL 747 12.005 PL 60512.011 
PL 6841 1.993 PL 80611.995 PL 133 11.997 PL 258 12.000 PL 143 12.006 - PL 512.012 
PL 735 1 1.993 PL 83211.995 PL 14011.997 PL 31712.000 PL 14812.006 , PL 612.012 	1 
PL 748 1 1.993 PL 87811.995 PL 202 11.997 PL 3712.001 PL 15012.006 , PL 21 12.012 
PL 86111.993 PL 91711.995 PL 39711.997 PL 55012.001 PL 16912.006 PL 2212.012'. 
PL 862,11.993 PL 1.17611.995 PL 531 11.997 PDL 5212.002 PL 43812.006 PL 2412.012 
PL 6211.994 	= PL 1.18311.995 PL 794 11.997 PDL 6812.002 PL 52712.006 PL 7012.012 
PL 631 1.994 = PL 1.20611.995 PL 823 1 1.997 ' PL 5512.002 PL 66012.006 PL 9412.012 1 
PL 93 / 1.994 PL 1.22611.995 PL 91711.997 PL 31712.002 PDL-912.007 PL 13812.012 
PL 109 1 1.994 PL 1.28211.995 PL 1.119 11.997 PL 38012.002 PL 81 12.007 PL 143 12.012 
PL 110 1 1.994 PL 1.283 /1.995 PR 2411.997 PL 70412.002 PL 37412.007. PL 14812.012. 
PL 12411.994 PL 1.34411.995 PL 9611.998 PL 1312.003 . PL 52512.007 PL 17712.012 
PL 161 11.994 PL 1.38911.995 PL 11911.998 PL 111 12.003 PL 55012.007: PL 18212.012 
PL 17111.994 PL 1.47211.995 PL 12711.998 PL 26912.003 PL 551 12.007 PL 25812.012 
PL 218 1 1.994 PL 1.58011.995 PL 15011.998 PL 35212.003 PL 65512.007 PL 31312.012 
PL 224 1 1.994 PL 1.581 / 1.995 PL 18311.998 PL 51312.003. PL 226 12.008 PL 31412.012 
PL 29211.994 PR 2511.995 PL 201 11.998 PL 51912.003 PL 56912.008 PL 317 12.012 
PL 29311.994 PL 1011.996 PL 24411.998 PL 67712.003 PL 57012.008 PL 37912.012 
PL 29511.994 PL 10711.996 PL 28411.998 PL 67812.003 PL 14012.009 PL 39712.012 
PL 320 11.994 PL 131 11.996 PL 30311.998 PL 71712.003 PL 33612.009 PR 11 12.012 
PL 34411.994 PL 20711.996 PL 403 11.998 PR 2412.003. PL 62512.009 {' 
PL 351, 11.994 PL 23211.996 PL 62511.998 PL 28712.004 PL 67512.009 
PL 376 1 1.994 PL 28611.996 PL 3811.999 PL 30312.004 PL 75512.009 
PL 39911.994 PL 30111.996 PL 182 11.999 PL 31412.004 PL 18512.010 
PL 401 / 1.994 PL 320 11.996 PL 18311.999 PL 38912.004 PL 18712.010 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

=

doBlocor Miltón Leite 

L 	Partidário DEM/PR 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
{+ 
	 Papel para informação, rubricado como folha n-...-3 . G :................... 

~i 	 ` 

do processo n° ....Q ..~. 	.............. de 20.,,.X 	......, 	....... i..C%z .... UOÁ1 (a) ............. e. 	::......................... 

Ellete Lopes slivérlo 

Ã SGP.33 	
. _ RF 11.393 -SGP -33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento -da propositura 
indicada no RDS 13-001612013. 

20/0 2013 
1 
i 

SOLANGE RAI 	DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Cont ole do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-001612013, segue o presente expediente 
i 

para volta à tramitação. 

.11 / w_ZGl3 

ADR N E F NÇA SILVA 
Supereis a 	ipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

~detóta Cicone 
Atsi~t'+ 	z.entar 
>, RegJW? tt~~ò. 06 
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.À sGQ - ~' 	I 

Suo e~viSol • 1P.22 

~~i 

a 

Seque(m) juntodo(s) , nesta data, 
documonU Ís) rubricado( ) sob n°(s; 

~áa 	e f~iZa de int = --- ~Ko 
sob n° 	ojy ! 	~)c o25 

~- 

 

fU- 
Edualdo'mamine 

TécniotAdministrativo 
RF 11.325 - SGP.21 
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I' f 

Folha n°  - 	do Processo CÂMARA 	 essÁo: 009-SE ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO . 	 'j  ~~~ 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — 	.4 	 de 	DATA: 2610312013   
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 FL:95DE111 

 n 

- "PL 2812011, do Vereador TONINHO PAIVA (R ac 	W- 0motúa a disposição das 

RR 11.3 
vagas de estacionamento posicionadas na parte da frente de condomínios residenciais e 

comerciais verticais ou horizontais, adjacentes ao passeio público, e dá outras providências. 

FASE DAS  DISCUSSÃO: 1 a . APROVAÇÃO :  MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DAi MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

FINANÇAS E ORÇAMENTO." i 

V 

O SR. PRESIDENTE (José Américo PT) Em discussão. Não hás oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo de Finanças e Orçamento ao PL 

28111. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verifica a"o nominal de votação ,  manifestem-se 'agora.  (Pausa) Está aprovado. 
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Seque(m) juntudols), nesta data, 
do.cumento(s) rubri"do(sli  sol,  ni'(s) 

e 

sobl - 

 
T~cniw dmi 3isIralin 
RF 11. 5 - GP.21 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
/2

01
1.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



F011'a n` 	do Proe. i 

ri. 	2 	i 2  14  i  
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SESSÃO: 072-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR EREVISÃ - SQi?^ard

Rlimi

8Tiine 	DATA: 12112/2013 
NOTA'S TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL Técnico 	 trltivo 	FL:41DE50 

- 	 RF: 1. 2J 
"PL 2812011, do Vereador'TONINHO'PÁIVA (PR). Regulamenta disposição das 

vagas de estacionamento posicionadas na parte da frente de condomínios residenciais e 

c
o
omerciais verticais ou horizontais, adjacentes ao passeio público, e dá outras providências. 

FASE DA DISCUSSÃO: 2 1  DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS 

MEMBROS DA CÂMARA." I 

O SR. PRESIDENTE (Marco . Aurélio Cunha - PSD) - Em discussão. Não há 

• oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 2812011, na forma do substitutivo 

da Comissão de Finanças e Orçamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

E gora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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i2 

o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
-M . 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° ......... 10.................. 

do processo n0  01-28 ..................... de 2011.........., .............16.1.............12.1...........2013. (a) ........................................ 1  ................... 

a  

Eduard 	a ine 
Técnico mini rativo 

RF 11.32 

A SGP-23 

Sr Supervisor, 

0 Substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento, de 

folhas 33 e 34, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a 
à 

discussão e votação na 72a Sessão Extraordinária, no dia '12 de 

dezembro do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

16/12/2013  

Solanain 	os Santos 
Se4crerria de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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~ C F sltlp EN1 
W SGP-13 - 

o 

o 

Seguem} juntado(s)~ nesta data. documentos 
rubricWw sob e -4  ( ia A3 e folha de 
infamo sob a° Á1 Ãe.4F2.u.. . 

Rafael Nase t o Barreto 
aF 11.. 1 
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~4 

Folha n*4 do Processo 
n*  o (-.53q  de J~) i 

✓FYasa~al 	 ffi  NF. 	_.._.! 

São Paulo, 13 de dezembro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 04070/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
,em sessão de 12 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
28/11, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que regulamenta a disposição 
das vagas de estacionamento posicionadas na parte da frente de condomínios 
residenciais e comerciais verticais ou horizontais, adjacentes ao passeio 
público, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
.respeito. 

U] 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

CSS/okm 
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• 

Folhe n•  a d-  O 

3re 

 n•0  -02~ de ao
Rtf=si Notei 	~ 

Rf: i 

LEI DECRETADA NA SESSAO DE 12 DE DEZEMBRO DE 2013 
Cópia extraída de fls. 33/34 do processo 

(PROJETO DE LEI No 28/11) 
(VEREADOR TONINHO PAIVA - PR) 

Regulamenta a disposição das vagas de 
estacionamento posicionadas na parte da 
frente de condomínios residenciais e 
comerciais verticais ou horizontais, 
adjacentes ao passeio público, e dá 
outras providências. 

1 	 Faço saber que a Câmara, em sessão de 12 de dezembro de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  As vagas de estacionamento descoberto dispostas na parte 
da frente de condomínios residenciais e comerciais verticais ou horizontais, 
adjacentes ao passeio público, deverão ser posicionadas de forma que, quando 
utilizadas, não impeçam a visão, por quem se encontra na guarita, das entradas e 
saídas de pessoas e veículos do imóvel, bem como das pessoas que se movimentam 
na calçada. 

Art. 20  O descumprimento da presente lei acarretará ao infrator a 
multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais), dobrada na reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício 
anterior, e, no caso da extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

d 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 13 de dezepbro de 2013. 

JOSÉ ~I~RI 
Pr si 

JCSS/okm 
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~~Fa~ll~lllll 

Folha rCÁ17j do Processo 
nloi. .?4 doA0,1 

Rafael Na 	®ntourre6td 
F; 	.331 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SACI PAULO 
i z 

São Paulo, 17 de dezembro de 2013. 

i 
I~ 

Recebi ofício SGP-23 n 0  4070, de 13/12/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei n 0  28/11, de autoria do Vereador Toninho Paiva. 
t. 

18 DEZ 2013 

REGEE3 1ú( 

Efie aiwt -nfia 
RF: 553.4 	.00 

SGM/ATI 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

Papel para informação, rubricado como folha 	................... 

do processo n° 	01-28 	de 	2011. 	20/01/2014 	(a) .................................................................................... 

	

RAFAEL N 	TO BARRETO 

	

Téc 	ministrativo 

r 

À 

SGP 22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO TOTAL. 

Em, 2010112014. 	 ' 

ANDERSON ROG RI DE SOUZA 
Supervisor de Finaliza 	do roc. Legislativo 

i 
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tr  

• x' 	i~ 	~i ~ 	 ~ ~ V Q'i>~ á~CZ2~ 

,,,~ 	 São Paulo, RO de janeiro de 2014. 

GA INETE DO PREFEITO 	

AA 
o leio J 3 ~C 

ITn  
. no  /1 

OF-SGP23 n° 04070/2013 
	

KARDE I 	DR.^.DE 
Assistente 	entar 

RF 1 . 94 k 

?5-DOCREC 

Senhor Presidente 	
15-005512G94 

rY 

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência 

• 	encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 28111, de autoria do Vereador Toninho 

I?aiva, aprovado na sessão de 12 de dezembro de 2013, objetivando determinar que as 

agas de estacionamentos descobertos dispostas na parte da frente de condomínios, 

adjacentes ao passeio público, sejam posicionadas de forma a não impedir, quando i 

utilizadas, a visão, por quem se encontra na guarita, da entrada e saída de pessoas e~à,;°. 

veículos do imóvel, bem como das pessoas que se movimentam na calçada. 

A iniciativa, contudo, não contém os elementos que 

permitiriam aferir, com a necessária é clareza e precisão, o alcance que o legislador 

pretendeu dar à norma. Com  efeito, a'proposta, eivada de subjetividade, não define, por 

exemplo, quais seriam as "vagas dispostas na parte da frente", o que seria ."parte da 
I 
frente", o que se poderia entender por "posicionamento que não impede a visão por 

• 	 quem está na guarita", e tampouco veicula os parâmetros técnicos, tais como as 

d istâncias, afastamentos e recuos, que possibilitariam o seu cumprimento, tudo a 

impossibilitar a caracterização da infração por seu desrespeito e a aplicação da 

respectiva penalidade, circunstância que me compele a apor-lhe veto integral. 

Note-se, ademais, que o espaço destinado a vagas de 

estacionamento constitui matéria própria do Código de Obras e Edificações, que 

stabelece regras gerais e específicas a serem atendidas, dentro dos limites do imóvel, 

na aprovação do projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
i 

edificações, motivo pelo qual a proposta deveria objetivar o acréscimo, no referido 

d iploma legal — e de forma harmônica com suas normas —, do comando principal do 

texto aprovado, bem como observar o quórum mínimo de votação estipulad& no artigo 

40, § 30, inciso II, da Lei Maior Local. 1 

Importa assinalar, ainda, que a definição da localização 

das referidas vagas ocorre quando, verificado o atendimento dos critérios exigidos pelo 
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• 	 - 	Fa n° 	_do anexo i w 
me — de 20  

COE, o projeto é aprovado , momento em que 0Rsh~  po ição 

ocu ada ela uarita. Assim sendo, a eventual m 	ao nt p p 9 	 ç 	 hem azão 

Ide problemas que viessem a ocorrer durante o uso do imóvel e, po an o, m fase 

posterior à aprovação do projeto, seria incompatível com o procedimento estabelecido 

ano referido Código 

Em face do exposto, vejo-me na contingência de vetar a 

propositura, com fundamento no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município de São 
t 

Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa Legislativa. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 
I 
Excelentíssimo Senhor 

(JOSÉ AMÉRICO DIAS 
I 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/bam 
VT 28-11 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA® PAULO 
Papel/Para informaçáo, rubaic o 	o folha n° ........ ....... 	 ••-... 

do proce so n° 	 `— 	 / 	 Oa~....01 –  	 .. de 20.. 	 ..  	
8 	

......... 

A~eletente Nsal~n~~atc'!r 
SGP-23 

6, 

V 4 	2014 
AS COMISSÕES DE: 

f 

PRE DENTE 

CLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Propòsituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 	- 

Wde 
Jade nfia 

Su 2 

SÂO PAUL ,, 
y 	 ¡ 	 2 POSITURAS t 

. 	 j  

yypkrvnl . r JrN^titi M,¡gCyj . 
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João Carlos D . s Chaves 
Técnico Ad nistrativO 

RF 1 36 	r 
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PARECER No 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O VETO APOSTO AO PROJETO DE LEI No 
0281111 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que visa 
regulamentar a disposição das vagas de estacionamento posicionadas na parte da frente de 
condomínios residenciais e comerciais verticais ou horizontais, adjacentes ao passeio 
público 

o 	Segundo a propositura, tais vagas deverão ser posicionadas deforma a não impedir a visão, 
por quem se encontra na guarita, das entradas e saídas de pessoas e veículos do imóvel, 
bem como das pessoas que se movimentam na calçada. 

Aprovado por voto favorável da maioria absoluta dos membros- da Câmara, em 2a discussão 
e votação na 72a Sessão Extraordinária, no dia 12 de dezembro de 2013, foi o projeto 
encaminhado à sanção, tendo recebido veto total do Executivo. 

Em suas razões de veto, o Executivo alega: i) que a iniciativa não contém os elementos que 
permitiriam aferir, com a necessária clareza e precisão, o alcance que o legislador 
pretendeu dar a norma; ii) que tampouco veicula os parâmetros técnicos, tais como as 
distâncias, afastamentos e recuos que possibilitariam o seu cumprimento; iii) que se 
constitui matéria própria do Código de Obras e Edificações, motivo pelo qual a proposta 
deveria objetivar o acréscimo, no referido diploma legal — e de forma harmônica com suas 
normas — do comando principal do texto aprovado, bem como observar o quórum mínimo de 

• 
	

votação estipulado no artigo 40, § 30, inciso II, da Lei Maior Local. 

Não assiste razão ao Executivo, devendo o veto ser rejeitado. 

Isso porque, diferente do que quis fazer crer o Executivo, é perfeitamente possível aferir o 
objetivo da norma da leitura do seu comando normativo, qual seja: determinar que as vagas 
descobertas condominiais dispostas na frente dos imóveis comerciais ou residenciais 
deverão ser posicionadas de forma a não impedir a visão por quem se encontra na guarita 
das entradas e saídas de pessoas e veículos do imóvel, bem como dos transeuntes que se 
movimentam nas calçadas. 

O proje
1
o encontra fundamento no artigo 13, inciso 1 da LOM e no artigo 30, inciso I, d á  CF, 

bem como no exercício do poder de polícia relativo às construções. 

Cabe considerar ainda que a alegada falta de parâmetros técnicos, tais como as distâncias, 
afastamentos e recuos não tem o condão de afastar a aplicação desta lei, uma vez que tal 
matéria é passível de delegação ao decreto regulamentar, tendo sido essa a opção do 
legislador nesse caso específico. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	17 - RELCOM 
p1028-11 . S 	 17- 0010212014 
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i 
Dessa forma, caberá ao Executivo, com fundamento no a rtigo 69, inciso rgânica, 
espelhado no artigo 84, inciso IV, da Carta Magna, expedir decretos e regulamentos para 
sua fiel execução. 

Por fim, também descabida a alegação de que, o projeto, por versar sobre matéria afeta ao 
Código de Obras e Edificações deveria, obrigatoriamente, estar inserido em tal diploma, 
cabendo ressaltar que, do aspecto estritamente jurídico, o que se faz relevante é a 
observância do quórum específico de aprovação previsto no artigo 40, § 3 0 , inciso II, da 
LOM, efetivamente cumprido. 

1 

Ante o exposto somos, 

PELA REJEIÇÃO DO VETO. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em I 

ARSELIN ,0 TATTO 

CO LOPES 

Í. 
i 
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